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Este projeto de lei visa garantir ao Guarda Civil Metropolitano o direito ao porte de arma
de fogo após sua aposentadoria, um direito mais que justo após anos de serviço.

Em 2017, o Plenário da Suprema Corte reconheceu, no julgamento do RE 846.854/SP,
que os guardas municipais executam atividade de segurança pública. Do acórdão, destacam-
se os seguintes trechos:

As Guardas Municipais são previstas constitucionalmente no artigo 144, do Capítulo III,
Título V (Da segurança pública), portanto, cumprem papel nas atividades estatais de segurança
pública, conforme expressa previsão constitucional e regulamentação legal, desempenhando
função pública essencial à manutenção da ordem pública, da paz social e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio público, em especial de bens, serviços e instalações do Município.

As Guardas Municipais se inserem nesse mesmo cenário, pois desenvolvem atividade
de segurança pública, essencial ao atendimento de necessidades inadiáveis da comunidade
(art.  9º,  §  1º,  CF),  como  se  depreende  do  elenco  de  suas  atribuições  constante  da  Lei
13.022/2014,  acima  referida.  Os  guardas  municipais,  assim,  por  atuarem  em  prol  da
manutenção da ordem pública e na prevenção e enfrentamento à criminalidade, desenvolvem
serviço público essencial insuscetível de paralisação em razão do exercício do direito de greve.

(RE  846854,  Relator(a):  Luiz  Fux,  Relator(a)  p/  Acórdão:  Alexandre  De  Moraes,
Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2017, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - Mérito DJe-
022 DIVULG 06-02-2018 PUBLIC 07-02-2018)

Na sequência, o Congresso Nacional editou a Lei Federal nº 13.675, de 11 de julho de
2018, incluindo os guardas municipais como integrantes operacionais do Sistema Único de
Segurança Pública.

Em fevereiro de 2021, o Colegiado do E. Supremo Tribunal Federal, por maioria de
votos, julgou parcialmente procedentes as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 5.538 e nº
5.948,  e  improcedente  a  Ação  Declaratória  de  Constitucionalidade  nº  38,  reconhecendo  o
direito ao porte de armas de fogo aos integrantes das Guardas Municipais.

Com efeito,  em referidas  ações,  foram declaradas  inconstitucionais  as  disposições
legais que restringiam o porte de armas aos integrantes das Guardas Municipais das Capitais e
das Cidades com mais de 500 mil habitantes.

Por conseguinte, o Plenário, na prática, confirmou que todos os integrantes de Guardas
Municipais possuem o direito ao porte de armas de fogo, independentemente do número de
habitantes do município, bem como de estarem em serviço.

Ademais, em fevereiro de 2021, o Decreto Federal nº 10.630, de 12 de fevereiro de
2021, acrescentou o artigo 24-A ao Decreto nº 9.847, de 25 de junho de 2019, para determinar
que  o  porte  de  arma  de  fogo  seja  deferido  aos  integrantes  das  Guardas  Municipais,
especificados no inciso III do caput do art. 6º da Lei nº 10.826, de 2003.

É importante afirmar que a arma de fogo continua sendo um instrumento importante
para o Guarda Municipal aposentado.

Forte nos motivos acima, conclamo o apoio dos Nobres Vereadores desta Câmara
Municipal para a aprovação do presente projeto.
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Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br. 
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